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Introdução
Ao longo dos anos, tem sido deba tida e reco nhe cida a impor tância da
inclusão das mulheres nas carreiras de Ciência, Tecno logia, Enge‐ 
nharia e Mate má tica (CTEM). Argumenta- se que a diver si dade pode
trazer aumento da inovação e da quali dade cien tí fica e que a redução
da desi gual dade de gênero impac taria posi ti va mente o cres ci mento
econô mico dos países (EIGE, 2017; NSB & NSF, 2024). Apesar disso, as
esta tís ticas seguem demons trando que as mulheres estão sub- 
representadas na maioria das carreiras cien tí ficas, tanto na univer si ‐
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dade, quanto no mercado de trabalho, no Brasil e no mundo (IBGE,
2023; Unesco, 2024; World Economic Forum, 2023).

Orga nismos inter na ci o nais e orga ni za ções sociais estão enga jadas no
plane ja mento e execução de ações para reduzir a desi gual dade de
gênero na Ciência (OECD, 2022). Mais recen te mente, essas ações
assu miram um enfoque inter sec ci onal, desen vol vendo medidas afir‐ 
ma tivas para a parti ci pação de mulheres negras e LGBTQIAPN+ em
seus programas. Afinal, se a diver si dade de pers pec tivas traz bene fí‐ 
cios para a produção cien tí fica, é preciso incluir mulheres com traje‐ 
tó rias, expe ri ên cias e iden ti dades distintas.

2

No entanto, há um grupo de mulheres que passa ao largo dessas
inici a tivas: mulheres com defi ci ência. Elas não aparecem sequer nas
esta tís ticas nem costumam ser contem pladas em polí ticas de
fomento à igual dade de gênero. Este artigo tem o obje tivo de trazer
as mulheres com defi ci ência para o centro da discussão, divul gando e
anali sando indi ca dores inéditos sobre a sua presença nas carreiras
CTEM. Trata- se de setor valo ri zado no mercado de trabalho e desta‐ 
cado por sua impor tância para a quali dade de vida, bem como para o
cres ci mento econô mico e a compe ti ti vi dade de um país no cenário
global (OECD, 2022 ; NSB & NSF, 2024).

3

O artigo está estru tu rado em mais quatro seções além desta intro‐ 
dução. A segunda seção, apre senta os refe ren ciais teóricos. Nela,
inici al mente, contextualiza- se a discussão sobre desi gual dade de
gênero na Ciência, com ênfase na lite ra tura que inves tiga os fatores
para a sub- representação femi nina. Na sequência, discutem- se as
prin ci pais teorias que buscam explicar as desvan ta gens expe ri men‐ 
tadas pelas pessoas com defi ci ência no mercado de trabalho em
geral, colocando- as em diálogo com o modelo social da defi ci ência.
Ao final dessa segunda sessão,  joga-se luz na impor tância de refletir
sobre a situ ação espe cí fica das mulheres com defi ci ência, em uma
pers pec tiva inter sec ci onal. Já na terceira seção, são apre sen tadas a
base de dados utilizada para a cons trução de indi ca dores e as variá‐ 
veis consi de radas para a iden ti fi cação das pessoas com defi ci ência,
dos cursos de gradu ação e ocupa ções CTEM. Na quarta seção, são
anali sados os indi ca dores sobre a formação, ocupação e rendi mentos
das mulheres com defi ci ência, em compa ração com os demais grupos
popu la ci o nais, desa gre gados por sexo e deficiência 1. Para tanto,
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utiliza- se meto do logia de análise quan ti ta tiva descri tiva. Na quinta e
derra deira seção, são apon tadas possi bi li dades para a conti nu ação
deste estudo e propostas para o desen vol vi mento do tema.

Desi gual dades de gênero e
desvan ta gens viven ci adas pelas
pessoas com defi ci ência no
mercado de trabalho
Mulheres corres pondem a mais da metade da popu lação mundial,
mas são minoria nas carreiras cien tí ficas, de acordo com as mais
diversas formas de mensurar essa parti ci pação. Seja por matrí culas
na gradu ação e na pós- graduação em carreiras CTEM, na atuação
como pesqui sa doras, em autoria nas publi ca ções inter na ci o nais ou
nas ocupa ções no mercado de trabalho, elas estão sub- representadas
(EIGE, 2017; OECD, 2022; Unesco, 2020, 2024; World Economic
Forum, 2023). A academia busca compre ender os motivos para essa
situ ação de desvan tagem em relação aos homens para fornecer diag‐ 
nós ticos que subsi diem polí ticas adequadas para a redução
desse hiato.

5

Desco nhe cemos, porém, a exis tência de estudos com enfoque na
parti ci pação de pessoas com defi ci ência nas carreiras CTEM. Assim,
para dar subsí dios à análise das desi gual dades reve ladas na sequência
do artigo, são apre sen tadas também as prin ci pais teorias expli ca tivas
das desvan ta gens viven ci adas pelas pessoas com defi ci ência no
mercado de trabalho. Pessoas com defi ci ência têm menores chances
de estar empre gadas, estão sujeitas a segre gação ocupa ci onal e
recebem menores salá rios nos mais diversos países.

6

Nesta revisão da lite ra tura, demons tramos, ainda,  impulsionados
pelas críticas femi nistas ao modelo social e pelos Estudos da Defi ci‐ 
ência que mobi li zaram a inter sec ci o na li dade no Brasil, a impor tância
de consi derar o gênero arti cu lado à defi ci ência para desvendar desi‐ 
gual dades no mercado de trabalho, em espe cial nas carreiras CTEM.
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Deter mi nantes da sub- representação
das mulheres nas carreiras CTEM
A crença de que, por motivos bioló gicos, haveria dife renças cogni‐ 
tivas entre homens e mulheres que torna riam os primeiros natu ral‐ 
mente mais aptos e com maior afini dade com a Mate má tica e disci‐ 
plinas afins é ampla mente contes tada por traba lhos empí ricos sobre
o tema (Ceci et al., 2009). O que expli caria, então, o melhor desem‐ 
penho escolar em Mate má tica –  medido inter na ci o nal mente pelo
Programa Inter na ci onal de Avali ação de Estu dantes (OECD, 2023) – e
o maior inte resse por carreiras cien tí ficas mani fes tado pelos
homens (Hill et al., 2010)?

8

Uma linha de inves ti gação aponta para fatores sociais e ambi en tais
presentes desde a infância. Afinal, meninos e meninas são marcados
por expec ta tivas, normas e hierar quias de gênero, que restringem e
esti mulam compor ta mentos distintos, sepa rando ativi dades entre as
adequadas para eles e para elas (Risman, 2004; Kergoat, 2009). Os
meninos tendem a ser, por exemplo, mais expostos à linguagem espa‐ 
cial pelos pais (Pruden & Levine, 2017). Na escola, profes sores subes‐ 
timam as compe tên cias de suas alunas em Mate má tica  (Robinson- 
Cimpian et al., 2014; Cimpian et al., 2016). Spencer et al. (1999) deno‐ 
minam “ameaça do este reó tipo” o fenô meno que leva as meninas à
auto de pre ci ação de suas habi li dades em Mate má tica e Ciên cias. A
ameaça de este reó tipo afeta concre ta mente o seu desem penho em
tarefas que demandem esses conhe ci mentos desde cedo em sua
traje tória escolar.

9

Como em um ciclo vicioso, a menor presença femi nina em carreiras
CTEM pode também contri buir para que as mulheres acre ditem que
têm menores chances de serem bem- sucedidas se optarem por essa
área. Conse quen te mente, como as evidên cias indicam, deixam de
expressar inte resse e de perse guir uma profissão em Ciên cias (Eccles,
2006). Em outras pala vras, o lema “repre sen ta ti vi dade importa” não
cons titui mero recurso discur sivo, mas está ampa rado como norte
para polí ticas que visem romper os este reó tipos de gênero  (Hill
et al., 2010).

10

A menor parti ci pação das mulheres em carreiras CTEM também está
asso ciada a fatores poste ri ores à escolha da gradu ação. Em 14 de
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19  países da Orga ni zação para a Coope ração e Desen vol vi mento
Econô mico (OCDE), é maior a proporção de mulheres que decidem
trocar o curso CTEM por outra área. Tal cenário pode ser atri buído à
sensação de isola mento e à ocor rência de micro a gres sões em um
ambi ente majo ri ta ri a mente mascu lino (OECD, 2022).

Concluída a formação acadê mica em CTEM, surgem as difi cul dades
para o exer cício da profissão. A esse respeito, Ceci e Williams (2011)
alertam para que não sejam tomados auto ma ti ca mente como verda‐ 
deiros para as carreiras CTEM achados rela tivos à discri mi nação em
outras áreas ou que foram rele vantes no passado. Recor rendo a
revisão de estudos empí ricos e análise de dados que abrangem duas
décadas, concluem que não há discri mi nação entre homens e
mulheres na acei tação de artigos para perió dicos, quando mantidas
cons tantes variá veis como posição na carreira e fili ação insti tu ci onal.
Do mesmo modo, asse veram que não há distinção por motivo de
gênero na concessão de finan ci a mentos para pesquisa nem em
processos de recru ta mento, desde que as demais variá veis estejam
sob controle.

12

Isso não signi fica que neguem a influência das rela ções e hierar quias
de gênero na sub- representação femi nina nas profis sões cien tí ficas.
Ceci e Williams (2011) corro boram o argu mento da ameaça de este‐ 
reó tipo e do condi ci o na mento dos inte resses nas primeiras etapas da
vida e acres centam outras dimen sões da divisão sexual do trabalho. A
divisão sexual do trabalho atribui prio ri ta ri a mente aos homens as
ocupa ções produ tivas no mercado de trabalho e às mulheres as
tarefas repro du tivas e não remu ne radas no âmbito familiar (Kergoat,
2009). Portanto, mesmo quando ingressam no mercado de trabalho,
são elas que dispendem a maior quan ti dade de horas sema nais reali‐ 
zando afazeres domés ticos e cuidando de fami li ares  (Picanço et  al.,
2021). Tal sobre carga logi ca mente impõe desa fios à conci li ação com a
vida profis si onal, em espe cial em cargos com jornadas mais extensas
e pouco flexí veis. Essa suposta conci li ação, também desig nada
conflito casa- trabalho  (Picanço et al., 2021), pode ter consequên cias
drás ticas, levando mulheres inclu sive a aban do narem carreiras
CTEM (Hill et al., 2010).

13

Asso ciado a essa divisão desi gual das tarefas domés ticas está o fenô‐ 
meno da pena li dade materna, que reduz os salá rios das mães, mesmo
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entre mulheres muito instruídas  (England et  al., 2016). Evidên cias
apontam que as mães têm menores chances de serem promo vidas e
contra tadas para posi ções efetivas/está veis  (tenured), influ en ci ando
tanto a sua decisão sobre ter filhos, quanto sobre concorrer a uma
vaga com esse status (Ceci &  Williams, 2011). Ou seja, ainda que as
mulheres não sejam prete ridas somente por serem mulheres na acei‐ 
tação de artigos, na concessão de finan ci a mentos e em processos
sele tivos, seu papel fami liar pode afetar a produ ti vi dade, a posição na
carreira e a fili ação insti tu ci onal. Tais fatores, por sua vez, são deter‐ 
mi nantes para aquelas três dimen sões das carreiras científicas.

Além disso, mesmo que processos explí citos de discri mi nação
possam estar em declínio, existem vieses implí citos que permeiam o
ambi ente trabalho, criando atmos feras hostis que impactam nega ti‐ 
va mente a traje tória profis si onal das mulheres  (Hill et  al., 2010).
Quando bem- sucedidas em áreas consi de radas como tipi ca mente
mascu linas, estão mais sujeitas a serem depre ci adas pesso al mente, a
deixarem de receber crédito por traba lhos reali zados e a rece berem
piores avali a ções e reco men da ções (Hill et al., 2010; Ross et al., 2022).
Vale ressaltar que a lite ra tura aponta que redes de contato têm um
papel impor tante nas dinâ micas de alocação em postos de trabalho
(Hirata, 2002).

15

Conclui- se, então, que as desi gual dades entre homens e mulheres se
cons troem desde a infância, atra vessam a traje tória escolar e acadê‐ 
mica e se perpe tuam no mercado de trabalho, com a inte ração de
fatores presentes na esfera pública e fami liar. O cenário é desfa vo‐ 
rável, mas é preciso conhecê- lo para promover mudanças e, para que
essas mudanças atinjam mulheres com perfis diversos, a produção de
dados e análises também devem contem plar a diver si dade. Por isso
preo cupa a escassez de infor ma ções sobre mulheres com defi ci ência,
que, em alguma medida, este artigo se propõe a enfrentar.

16

Desa fios para a inclusão das pessoas
com defi ci ência no mercado de trabalho

Dentre as teorias econô micas e soci o ló gicas que buscam explicar as
desi gual dades no mercado de trabalho, duas sobres saem pela recor‐ 
rência com que são mobi li zadas para avaliar a situ ação de menor
empre ga bi li dade, segre gação ocupa ci onal e as remu ne ra ções mais
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baixas ofere cidas às pessoas com defi ci ência: a teoria do capital
humano e as teorias de discri mi nação. Ainda que não esgotem as
expli ca ções possí veis para as desi gual dades no mercado de trabalho,
elas conjugam argu mentos das pers pec tivas centradas tanto nas
carac te rís ticas dos empre gados, quanto nos senti mentos e práticas
dos empregadores.

A teoria do capital humano conso lidou o conhe ci mento de que indi ví‐ 
duos com mais expe ri ência e maiores inves ti mentos em educação e
trei na mento tendem a ser mais bem remu ne rados (Schultz, 1961;
Becker, 1962). Em sua formu lação inicial, a teoria argu men tava que
tais inves ti mentos elevavam a produ ti vi dade indi vi dual, podendo
impul si onar o cres ci mento econô mico, e que os mercados de
trabalho compe ti tivos remu ne ravam segundo essa produtividade.

18

A teoria do capital humano fez frente à ideia de que habi li dades natu‐ 
rais expli cavam a distri buição de rendi mentos. O raci o cínio era que
se diversos atri butos humanos, como o quoci ente de inte li gência, são
normal mente distri buídos na popu lação, também o deveria ser a
renda. A teoria do capital humano rompeu, então, com o deter mi‐ 
nismo incu tido nessa relação, bem como com a lite ra tura que passou
a consi derar como condi ci o nante da renda o fator “sorte”. Porém,
parte da premissa de que os indi ví duos são agentes livres para raci o‐ 
nal mente esco lher investir mais ou menos tempo no capital humano
(Mincer, 1958; Schultz, 1961).

19

Ora, as possi bi li dades de conquista desse capital não estão igual‐ 
mente dispo ní veis para toda a popu lação. Assim, ainda que parte das
desvan ta gens que as pessoas com defi ci ência viven ciem no mercado
de trabalho decorram das dife renças de capital humano, tais dife‐ 
renças podem ser resul tado de difi cul dades que se impõem espe ci fi‐ 
ca mente às pessoas com defi ci ência em um estágio ante rior de sua
traje tória (Johnson; Lambrinos, 1985; DeLeire, 2001). De fato, as
pessoas com defi ci ência, por motivos diversos, têm menor acesso à
educação, no Brasil e no mundo (Almeida, 2019;  Albinowski et  al.,
2023). Portanto, chegam ao mercado de trabalho com menos capital
humano do que seus pares sem deficiência.

20

Ou seja, mesmo desi gual dades expli cadas por variá veis de capital
humano pode riam refletir discri mi nação e outras difi cul dades infli‐ 
gidas às pessoas com defi ci ência, antes ou depois de seu ingresso no
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mercado de trabalho, já que a aqui sição de capital humano é um
processo social endó geno a esse mercado (Petti ni chio &  Maroto,
2017), Além disso, argumenta- se que a expec ta tiva das pessoas com
defi ci ência sobre o mercado de trabalho também pode influ en ciar
suas deci sões sobre o quanto e como investir em capital humano
(Wilkins, 2004). Ante cipar a possi bi li dade de discri mi nação poderia
acar retar menor dispo sição de investir em sua formação ao longo da
vida (Park, 2011).

Considera- se, por outro lado, que há efetiva discri mi nação quando
pessoas com o mesmo capital humano –  e outros atri butos valo ri‐ 
zados pelo mercado como sinais de produ ti vi dade – recebem salá rios
ou opor tu ni dades de emprego desi guais (Baldwin & Johnson, 1995). A
discri mi nação pode ser fruto de precon ceito ou, como a lite ra tura
deno mina, de “prefe rên cias por discri mi nação”, que mobi liza aversão
contra um grupo com deter mi nadas carac te rís ticas, um desejo de
distan ci a mento físico e social (Becker, 1957; Baldwin & Johnson, 1994,
1995). Mais do que lógico afirmar que essa aversão possa ser dire ci o‐ 
nada a pessoas com defi ci ência no mercado de trabalho, há pesquisas
que já inves ti garam expli ci ta mente esse senti mento contra pessoas
com defi ci ência (Tringo, 1970;  Westbrook et al., 1993). Desse modo,
empre ga dores com esse senti mento de aversão só contra ta riam
pessoas com defi ci ência para traba lharem por salá rios menores do
que pessoas contra as quais não nutrem desejo de distan ci a mento
(Baldwin & Johnson, 2006).

22

A discri mi nação também pode assumir a forma de “discri mi nação
esta tís tica”, que resulta de infor ma ções imper feitas que se tem sobre
a produ ti vi dade de deter mi nados grupos (Phelps, 1972; Aigner & Cain,
1977). A assi me tria de infor ma ções em relação aos grupos majo ri tá rios
pode decorrer de barreiras linguís ticas ou cultu rais, da falta de expe‐ 
ri ência na contra tação de empre gados do grupo e outros motivos
(Baldwin & Johnson, 2006). Em espe cial sobre as pessoas com defi ci‐ 
ência, que seguem prete ridas na produção de esta tís ticas, são menos
contra tadas e expe ri mentam carac te rís ticas mais hete ro gê neas, essas
infor ma ções tendem a ser ainda mais falhas.

23

A discri mi nação contra um deter mi nado grupo de traba lha dores
pode sempre ser raci o na li zada atribuindo- se um custo a alguma
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carac te rís tica do grupo que não está dire ta mente rela ci o nada às suas
habi li dades labo rais. (Aigner & Cain, 1977, p. 177, tradução da autora)

Assim, se os empre ga dores – mesmo não afetados pelo senti mento de
aversão – supu serem que pessoas com deficiência são menos produ‐ 
tivas, menos quali fi cadas ou mais custosas por deman darem aces si bi‐ 
li dade,  eles tenderão a refutar a contra tação de indi ví duos desse
grupo. Ou, ainda, ofere cerão menores salá rios como uma espécie de
pena li dade pelo risco de contratá- los, inde pen den te mente das carac‐ 
te rís ticas concretas de cada um (Johnson & Lambrinos, 1985; Baldwin
&  Johnson, 1994, 1995, 2006; Russell, 2002). Daí a deno mi nação
“discri mi nação esta tís tica”, uma vez que fruto de expec ta tivas base‐ 
adas em uma média, mesmo que essa média não seja acurada, mas
fundada em estereótipos.

Marotto e Petti nic chio (2014, p. 78, tradução da autora) reiteram que
“menores níveis de capital humano, ao lado das percep ções dos
empre ga dores sobre defi ci ência, colo ca riam então as pessoas com
defi ci ência no final da fila, limi tando suas pers pec tivas de emprego e
salário”. Essa seria uma expressão da chamada “teoria das filas”, que
arti cula as dimen sões do capital humano com a discriminação.

24

Outra linha de argu mento, própria das teorias radi cais da discri mi‐ 
nação, aponta que as pessoas com defi ci ência são subme tidas a
explo ração. Tendo em vista  que elas têm maior difi cul dade para
conse guir trabalho e, conse quen te mente, maior difi cul dade para
trocar de posto uma vez empre gadas, tornam- se traba lha dores
com  menor poder de barganha (Baldwin &  Johnson, 2006). Nesse
cenário, os empre ga dores tende riam a explorá- los, retar dando a
concessão de reajustes sala riais ou promo ções,  (Johnson
& Lambrinos, 1985).

25

Estudos empí ricos que testaram tais teorias, confirmam suas
premissas. Assim, iden ti fi caram desi gual dades nas proba bi li dades de
emprego e sala riais atri buí veis a dife renças no capital humano, mas
também asso ci adas à discri mi nação (Johnson &  Lambrinos, 1985;
Baldwin & Johnson, 1994, 1995; DeLeire, 2001; Park, 2011). Além disso,
em expe ri mentos condu zidos com envio/simu lação de currí culos de
candi datos fictí cios que se dife ren ci avam entre si pela defi ci ência, os
prin ci pais resul tados indi caram que os candi datos sem defi ci ência
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tinham o dobro de chances de recru ta mento (Krogh &  Berd gaard,
2022). No cenário brasi leiro, a menor empre ga bi li dade e a discri mi‐ 
nação sala rial das pessoas com defi ci ência também ficaram demons‐ 
tradas mesmo quando contro ladas variá veis como esco la ri dade,
renda e região (Garcia &  Maia, 2014; Almeida, 2019; Becker, 2019;
Silva, 2024).

Concep ções arrai gadas da defi ci ência contri buem para todos os tipos
de discri mi nação, que, a partir deste momento,  denominaremos
capacitismo. O capa ci tismo designa a opressão espe cí fica às pessoas
com defi ci ência, em para lelo com o machismo e o racismo, e foca liza
a oposição entre corpos que são consi de rados capazes e os tidos
como inca pazes (Camp bell, 2008; Guedes de  Mello, 2014). A defi ci‐ 
ência já esteve –  e, em  muitos contextos, segue  estando  – muito
asso ciada à ideia de tragédia indi vi dual, seja com enfoque
místico, seja com o olhar biolo gi zante. Foi apenas na década de 1970
que os precur sores do modelo social da defi ci ência se orga ni zaram
poli ti ca mente em torno de um novo para digma. Reivin di cavam que a
defi ci ência fosse conce bida como a situ ação de opressão resul tante
de condi ções sociais que excluem as pessoas com impe di mentos
corpo rais da parti ci pação em soci e dade (UPIAS, 1974; UPIAS
& Disability Alli ance, 1976). Com isso, a respon sa bi li dade pela inclusão
das pessoas com defi ci ência deixava de foca lizar a correção do corpo
e passava a mirar o ambi ente e as atitudes. Em outras pala vras, a
respon sa bi li dade deixava de ser indi vi dual e passava a ser coletiva.
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O movi mento de pensar o trabalho como um direito das pessoas com
defi ci ência iniciou- se, é preciso reco nhecer, antes da conso li dação do
modelo social. Costuma- se apontar que os pleitos dos egressos com
lesões da II  Guerra Mundial, orga ni zados na Europa e nos
Estados  Unidos, foram funda men tais para a adoção de polí ticas de
incen tivo à contra tação pelos empre ga dores (Barnes, 2003; Bonfim,
2010). No entanto, também se observa que, à medida que a memória
da guerra enfra quecia, essas mesmas polí ticas perdiam a força.
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O movi mento se inten si ficou com a arti cu lação das pessoas com defi‐ 
ci ência em torno do modelo social, que tinha a inclusão no trabalho
produ tivo entre suas prin ci pais reivin di ca ções. Contri buíram para a
cons trução de um quase consenso  em torno dessa estra tégia a
opera ci o na li zação do modelo social como um arranjo de direitos
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humanos, em espe cial na Convenção Inter na ci onal dos Direitos da
Pessoas com  Deficiência, e o processo de conso li dação da União
Euro peia e unifor mi zação de suas polí ticas, insti tui ções e cida dania,
ao que se somaram a globa li zação das orga ni za ções de pessoas com
defi ci ência e a emer gência de novos meca nismos globais de gover‐ 
nança (Wegs cheider & Guével, 2021).

Para le la mente, também foram divul gados estudos sobre a influência
bené fica do emprego sobre o senti mento de perten ci mento social,
sobre a parti ci pação em outras dimen sões da vida em soci e dade,
mormente eventos comu ni tá rios e cultu rais, sobre a auto es tima, a
auto per cepção da saúde e a saúde mental de pessoas com defi ci ência
(Schur, 2002; Wegs cheider &  Guével, 2021). Existem, ainda, estudos
que corre la ci onam a situ ação de desvan tagem no mercado de
trabalho ao maior risco de as pessoas com defi ci ência viven ci arem a
pobreza (Cole ridge, 2005; Almeida, 2019). Em relação às mulheres
com defi ci ência, acredita- se inclu sive que a inserção laboral poderia
reduzir a depen dência afetiva e a vulne ra bi li dade à violência
(Dias, 2020). Esse conjunto de achados e argu mentos refor çaram o
compo nente moral da estra tégia do trabalho remu ne rado como pavi‐ 
mento para a inclusão social.
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No capi ta lismo, porém, traba lha dores com defi ci ência são consi de‐ 
rados mais fracos, lentos, impro du tivos e os ambi entes de trabalho
muitas vezes são moldados de forma que invi a bi liza a sua presença,
mesmo no capi ta lismo pós- industrial (Erevelles, 2000; Russel, 2002).
E não se trata apenas de invi a bi lizar fisi ca mente/senso ri al mente a
presença pela falta de adap tação e recursos de aces si bi li dade, mas
pela própria orga ni zação social do trabalho – suas jornadas, flexi bi li‐
zação nas formas de contratar – o que pode tornar para as pessoas
com defi ci ência mais difícil de conse guir e manter um emprego por
mais tempo (Abberley, 1999). A como di fi cação do trabalho exige a
como di fi cação do corpo, e o corpo com impe di mentos é resis tente a
ela (Erevelles, 2000).
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Não obstante, se a estra tégia da inclusão social pelo trabalho está em
voga, é preciso buscar formas de aprimorá- la, iden ti fi cando fatores
que favo reçam a inserção das mulheres com defi ci ência no mercado
de trabalho em melhores condi ções. O diag nós tico forne cido neste
estudo faz parte desse escopo. Essa preo cu pação não contradiz o

32



Mulheres com deficiência nas carreiras CTEM no Brasil: um retrato da desigualdade

reco nhe ci mento de que sua inclusão plena não é possível sem trans‐ 
for ma ções mais profundas. A reor ga ni zação do mundo do trabalho e
a valo ri zação de diversas formas de contri buição também precisam
estar no horizonte.

A inte ração entre gênero e defi ci ência
na repro dução de desigualdades
Para compre ender como todos esses fatores operam em relação às
mulheres com defi ci ência não basta somá- los. Reco nhecer a defi ci‐ 
ência como opressão, como proposto pelo modelo social, não esgota
o enten di mento dos seus efeitos sobre as mulheres, bem como a
distinção dos papéis de gênero entre pessoas sem defi ci ência não
pode ser auto ma ti ca mente trans posta para as pessoas
com deficiência.
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Um primeiro arco de crítica ao modelo social revelou dimen sões até
então não alcan çadas por suas formu la ções, justa mente a partir da
impor tância de se consi derar gênero no fenô meno da defi ci ência.
Embora o modelo social tivesse sido bem- sucedido em revelar as
barreiras exis tentes em termos de direitos civis e sociais, barreiras
em esferas mais íntimas, como família, sexu a li dade, mater ni dade
seguiam desper ce bidas (Thomas, 2004) e essas, por sua vez, também
reper cutem no mundo do trabalho. Mesmo em pleitos incluídos na
pauta da UPIAS, o papel social das mulheres com defi ci ência não era
consi de rado. Morris (1998), por exemplo, observou que as campa nhas
por trans fe rência de renda sempre enfa ti zaram a impor tância de a
pessoa com defi ci ência poder pagar pela assis tência de que neces si‐ 
tasse para não depender a família para acessar o mercado de trabalho
e outras dimen sões da vida pública. Contudo, as mesmas campa nhas
pare ciam ignorar que, para as mulheres com defi ci ência, também era
uma preo cu pação que a assis tência viabi li zasse o papel de cuida dora
a elas atri buído no âmbito de sua família.
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Buscando “capturar as consequên cias estru tu rais e dinâ micas da
inte ração entre dois ou mais eixos da subor di nação” (Crenshaw, 2002,
p.  7), a inter sec ci o na li dade havia emer gido como ferra menta valiosa
para as análises de  desigualdades envol vendo, inici al mente, raça,
gênero e classe, mas aberta a incor porar outros sistemas discri mi na‐ 
tó rios. Assim, nos Estudos da Defi ci ência no Brasil, a inter sec ci o na li ‐
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dade despontou arti cu lando defi ci ência com gênero, no trabalho de
Guedes de Mello e Nuern berg (2012), e desde então têm sido mobi li‐ 
zada em refle xões sobre cuidados (Fietz &  Guedes de  Mello,
2018;  Gesser et  al., 2022), infância e adoles cência  (Moreira et  al.,
2022), educação (Eugênio & Silva, 2022), entre outras.

Um conjunto de evidên cias reforça a neces si dade de se pensar
também as rela ções de trabalho envol vendo pessoas com defi ci ência
com enfoque inter sec ci onal, analisando- se as consequên cias da
presença de certas carac te rís ticas não como um soma tório, mas em
inte ração. Por exemplo, enquanto os homens com defi ci ência são
alivi ados da carga de afazeres domés ticos em compa ração aos seus
pares do sexo mascu lino sem defi ci ência, as mulheres com defi ci‐ 
ência realizam, em média, até mais horas de afazeres domés ticos por
semana que as sem defi ci ência (Botelho, 2022). Por outro lado, se
para as mulheres sem defi ci ência, ter filhos parece afetar nega ti va‐ 
mente a proba bi li dade de ocupação no mercado de trabalho, esse
efeito não costuma ser obser vado entre as mulheres com defi ci ência
–  o que, para Wilkins (2004), pode ser sinal de que as mulheres
casadas expe ri mentam impe di mentos que são menos discri mi nados
tanto na esfera íntima, quanto pública. Ou seja, a distri buição sexu al‐ 
mente desi gual dos afazeres domés ticos afeta ambos os grupos de
mulheres, mas não parece produzir as mesmas marcas em suas traje‐ 
tó rias profissionais.
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Em suma, é impres cin dível para a compre ensão de desi gual dades no
mercado de trabalho consi derar as pessoas com defi ci ência como um
grupo que, a despeito de uma iden ti dade comum, é hete ro gêneo.
Portanto, neste artigo, os indi ca dores esta tís ticos sobre a parti ci‐ 
pação nas carreiras CTEM serão cons truídos para quatro grupos
popu la ci o nais – mulheres com defi ci ência, mulheres sem defi ci ência,
homens com defi ci ência, homens sem defi ci ência  –, conforme as
espe ci fi ca ções descritas na próxima seção.
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Variá veis e métodos para a utili ‐
zação do Censo Demo grá fico
de 2010
Este estudo recorre a técnicas de análise descri tiva para retratar a
presença das mulheres com defi ci ência nas carreiras CTEM no Brasil,
empre gando os micro dados do Censo Demo grá fico de 2010, condu‐ 
zido pelo Insti tuto Brasi leiro de Geografia e Esta tís tica (IBGE). A utili‐ 
zação do Censo 2010 justifica- se porque os levan ta mentos mais
recentes que iden ti fi caram a popu lação com defi ci ência, sua esco la ri‐ 
dade e presença no mercado de trabalho não dispõem de todas as
infor ma ções neces sá rias para a análise espe cí fica das
carreiras científicas 2.
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De todo modo, o artigo traz indi ca dores nunca explo rados, o que por
si repre senta uma contri buição rele vante para os Estudos de Defi ci‐ 
ência e para os Estudos de Gênero. Assim, pode orientar pesquisas
futuras, em espe cial após a divul gação dos micro dados sobre defi ci‐ 
ência do Censo Demo grá fico de 2022. Com essa fina li dade, estão
descritas nesta seção algumas opções meto do ló gicas para a cons‐ 
trução dos indi ca dores anali sados no artigo.
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O Censo 2010 conduziu a inves ti gação sobre pessoas com defi ci ência
seguindo prin ci pal mente as dire trizes do Washington Group on
Disability Statis tics. O refe rido grupo foi criado na estru tura das
Nações Unidas para incen tivar e harmo nizar a produção inter na ci‐ 
onal de esta tís ticas oficiais sobre defi ci ência. Assim, o levan ta mento
inquiriu, a respeito de todos os moradores 3, sobre difi cul dades que
pudessem ter ao desem pe nhar funções corpo rais ou ativi dades, sem
foca lizar diag nós ticos espe cí ficos, por meio das seguintes questões:
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���Tem difi cul dade perma nente de enxergar? (Se utiliza óculos ou lentes de
contato, faça sua avali ação quando os estiver utili zando) – V0614 4

���Tem difi cul dade perma nente de ouvir? (Se utiliza aparelho audi tivo, faça
sua avali ação quando o estiver utili zando) – V0615

���Tem difi cul dade perma nente de cami nhar ou subir degraus? (Se utiliza
prótese, bengala ou aparelho auxi liar, faça sua avali ação quando o estiver
utili zando) – V0616
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Tem alguma limi tação defi ci ência mental/inte lec tual perma nente que
limite as suas ativi dades habi tuais, como traba lhar, ir à escola, brincar
etc.? – V0617

A questão 4 teve como opção de resposta somente “sim” ou “não”; as
demais apre sen taram as seguintes possibilidades:

Sim, não consegue de modo algum.

Sim, grande dificuldade.

Sim, alguma dificuldade.

Não, nenhuma dificuldade.

Seguindo a clas si fi cação do IBGE (2018), incor po rada a partir da Nota
Técnica n  1/2018, foram consi de radas pessoas com defi ci ência neste
artigo todas aquelas que respon deram ter grande difi cul dade ou não
conse guir de modo algum –  as alter na tivas a ou b  – realizar pelo
menos uma das ações inves ti gadas nas ques tões 1 a 3. Além delas, as
pessoas que respon deram “sim” à questão 4. Até hoje causa estra nha‐ 
mento a apli cação dessa “linha de corte” pela redução drás tica no
número de pessoas com defi ci ência em compa ração com a primeira
divul gação do Censo de 2010. A crítica se deve ao receio de que, com
isso, as polí ticas públicas que tenham as pessoas com defi ci ência
como seu público- alvo percam espaço na agenda polí tica e, conse‐ 
quen te mente, no orçamento. Por outro lado, enten demos que a abor‐ 
dagem é apro priada para o tema deste estudo, inde pen den te mente
das reco men da ções inter na ci o nais, pois enfa tiza as pessoas que se
deparam com maiores entraves ao acesso à educação e ao mercado
de trabalho em nosso país (Garcia &  Maia, 2014, Botelho
& Lenzi, 2024).
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o

O Censo 2010 fornece, ainda, infor mação sobre a gradu ação cursada
pelos indi ví duos que concluíram o nível supe rior de ensino (V6352),
bem como sobre a ocupação prin cipal das pessoas que estavam
traba lhando no período de refe rência da Pesquisa (V6461). Com essas
infor ma ções é possível agrupar os gradu ados e ocupados nas áreas
CTEM, conforme as cate go rias da Estru tura dos Cursos Supe ri ores e
da Clas si fi cação de Ocupa ções para Pesquisas Domi ci li ares (COD),
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adotadas pelo IBGE no Censo 2010. Na ausência de consenso sobre as
cate go rias a serem incluídas, foram sele ci o nados os cursos nos
grupos 4 e 5 – “Ciên cias, Mate má tica e Compu tação” e “Enge nharia,
Produção e Cons trução”  – e as ocupa ções nos subgrupos 21 e 25 –
 “Profis si o nais da Ciência e da Enge nharia” e “Profis si o nais de Tecno‐ 
lo gias da Infor mação e Comunicações”.

Todos os indi ca dores foram cons truídos para homens e
mulheres (V0601), a partir dos 25 anos (V6036), idade adequada para
consi derar a popu lação com nível supe rior completo (V6400). Nas
análises de mercado de trabalho, foram abran gidas somente as
pessoas que efeti va mente concluíram esse nível de ensino, garan‐ 
tindo a compa ração entre grupos com a mesma esco la ri dade. Por
último, mas não menos impor tante, registra- se que, ao final do
artigo, consta um Apên dice que apre senta os dados completos utili‐ 
zados para a elabo ração dos gráficos apre sen tados na próxima seção.
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Mulheres com defi ci ência nas
carreiras CTEM no Brasil:
formação, ocupação
e rendimentos
As mulheres com defi ci ência estão sub- representadas nas carreiras
CTEM no Brasil, ou seja, elas aparecem nesse setor em proporção
menor do que na popu lação em geral. De acordo com o Censo Demo‐ 
grá fico de 2010, as mulheres com defi ci ência repre sen tavam 5,6 % da
popu lação a partir dos 25  anos de idade. Porém, consi de rando as
pessoas na mesma faixa etária, com nível supe rior completo e
ocupadas nas áreas CTEM, elas cons ti tuíam apenas 0,4 % do grupo 5

(Gráfico 1). Homens sem defi ci ência foram o único perfil popu la ci onal,
no cruza mento entre sexo e defi ci ência, sobrer re pre sen tado nas
ocupa ções CTEM.
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Gráfico 1. Distri buição da popu lação e dos ocupados em CTEM, 2010.

Descrição: Gráfico com duas barras. A primeira indica a distri buição percen tual da popu- 
lação com 25 anos ou mais de idade em quatro grupos: mulheres com defi ci ência, homens

com defi ci ência, mulheres sem defi ci ência e homens sem defi ci ência. A segunda indica a
distri buição percen tual dos ocupados em CTEM nos mesmos quatro grupos, sendo possível

iden ti ficar a subre pre sen tação prin ci pal mente das mulheres com defi ci ência. Os percen- 
tuais constam em tabela anexa no final do artigo.

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

Esse fenô meno pode ser compre en dido levando- se em consi de ração
três etapas distintas de ingresso nas carreiras CTEM: o acesso ao
ensino supe rior, a formação em uma gradu ação da área e a efetiva
ocupação no mercado de trabalho.
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As pessoas com defi ci ência estão até hoje em desvan tagem em
relação às pessoas sem defi ci ência em todas as fases da traje tória
escolar. Essas desvan ta gens se acumulam ao longo do percurso e se
refletem na maior distância entre os dois grupos no nível de ensino
mais elevado (IBGE, 2023). Esse também era o cenário no Brasil em
2010. Nesse ano, 12,1 % das pessoas sem defi ci ência com 25 anos ou
mais de idade haviam comple tado o ensino supe rior, mais que o triplo
da proporção de pessoas com defi ci ência (3,9  %) na mesma faixa
etária que tinham alcan çado tal título (Gráfico 2).
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A maior esco la ri zação femi nina que veio se cons truindo na segunda
metade do século XX na popu lação em geral só começou a se refletir
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Gráfico 2. Proporção de pessoas com ensino supe rior completo, 2010.

Descrição: gráfico de colunas que indicam o percen tual de pessoas com Ensino Supe rior
completo. Há seis colunas: total, mulheres e homens com defi ci ência; total mulheres e

homens sem defi ci ência. Destaca- se a ampla desvan tagem de pessoas com defi ci ência. Os
percen tuais constam em tabela anexa no final do artigo.

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

nos indi ca dores educa ci o nais das pessoas com defi ci ência no Censo
2010. Na operação censi tária ante rior, reali zada em 2000, os homens
com defi ci ência ainda eram mais alfa be ti zados e tinham mais anos de
estudo do que as mulheres (IBGE, 2000). Final mente, em 2010, 4,0 %
das mulheres com defi ci ência a partir de 25  anos de idade estavam
gradu adas, enquanto 3,7  % dos homens com defi ci ência tinham
concluído o ensino superior.

No entanto, esse mesmo patamar de esco la ri dade entre as pessoas
com defi ci ência não se traduziu auto ma ti ca mente em equi dade na
proporção de homens e mulheres gradu ados em cursos de Ciência e
Tecno logia. Com efeito, as mulheres com defi ci ência tinham a menor
proporção de formados nas áreas CTEM –  6,6  % das pessoas com
nível supe rior completo desse grupo popu la ci onal (Gráfico 3).
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É inte res sante notar que havia maior proporção de homens com defi‐ 
ci ência com gradu ação em CTEM do que mulheres sem defi ci ência,
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Gráfico 3. Proporção de gradu ados em cursos CTEM, 2010.

Descrição: gráfico de colunas que indicam o percen tual de pessoas com Ensino Supe rior
completo gradu adas em CTEM. Há seis colunas: total, mulheres e homens com defi ci ência;

total mulheres e homens sem defi ci ência. Destaca- se a ampla desvan tagem de ambos os
grupos de mulheres. Os percen tuais constam em tabela anexa no final do artigo.

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

19,1  % e  8,1  %, respec ti va mente. Esse resul tado sugere que as dinâ‐ 
micas próprias das rela ções de gênero, como a “ameaça de este reó‐ 
tipo”, podem ter maior peso do que as barreiras ambi en tais e o capa‐ 
ci tismo, uma vez supe rados os entraves ao acesso ao ensino supe rior.
A inte ração entre as duas carac te rís ticas revela, então, os homens
sem defi ci ência como o grupo com a maior proporção de gradu ados
com diploma em CTEM (21,2 %).

Outra forma de visu a lizar a desi gual dade de gênero é compa rando a
distri buição de gradu ados com diploma nessas disci plinas entre
homens e mulheres com a mesma distri buição nas demais áreas de
estudo. Enquanto entre os formados em CTEM a proporção de
mulheres é de pouco mais de 1/3, nas outras áreas elas ultra passam
60 %, padrão que se veri fica tanto entre as pessoas com defi ci ência,
quanto entre as sem defi ci ência (Gráfico 4).
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Gráfico 4. Distri buição dos gradu ados por sexo, 2010.

Descrição: gráfico com quatro colunas que indicam a distri buição percen tual das pessoas
gradu adas em CTEM e das pessoas gradu adas em outras áreas, por sexo. Duas referem- se a

pessoas com defi ci ência e outras duas às pessoas sem defi ci ência. Ambos os grupos de
mulheres estão subre pre sen tadas em CTEM. Os percen tuais constam em tabela anexa no

final do artigo.

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

As pessoas formadas nas áreas CTEM têm maiores chances de
estarem ocupadas do que as pessoas com ensino supe rior completo
em outros cursos. Ou seja, estar sub- representada nessas gradu a ções
pode ser um obstá culo ao acesso a postos de trabalho –  evitamos
asse verar uma relação de causa li dade, tendo em vista que outras
variá veis que impactam os resul tados no mercado de trabalho não
estão sendo isoladas, mas se trata de um cenário corro bo rado por
rela tó rios inter na ci o nais (World Economic Forum, 2023; NSB
& NSF, 2024).
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De todo modo, o nível de ocupação dos formados em CTEM é maior
do que o dos formados em outras áreas para todos os grupos ora
anali sados (Gráfico  5). Esse indi cador mensura o total de
pessoas ocupadas 6 em um período de refe rência, em postos formais
ou infor mais, na popu lação com a faixa etária selecionada.
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Gráfico 5. Nível de ocupação, 2010.

Descrição: gráfico de colunas que indicam o nível de ocupação. Há quatro colunas que se
repetem para as pessoas com e sem defi ci ência: mulheres gradu adas em CTEM, homens

gradu ados em CTEM, mulheres gradu adas em outras áreas, homens gradu ados em outras
áreas. Mulheres com defi ci ência têm os menores níveis de ocupação, mas a desvan tagem se

reduz quando gradu adas em CTEM. Os dados constam em tabela anexa no final do artigo.

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

A tran sição entre a univer si dade e o mercado de trabalho não ocorre
da mesma maneira para os dife rentes grupos popu la ci o nais. Nova‐ 
mente, as mulheres com defi ci ência cons ti tuem o grupo que parece
enfrentar maior difi cul dade para alcançar a  correspondência entre
sua formação e sua ocupação. Sobre elas, pesam, ao mesmo tempo, a
divisão sexual do trabalho  (Botelho,  2022), vieses implí citos e ambi‐ 
entes de trabalho hostis à presença femi nina e a discri mi nação contra
traba lha dores com defi ci ência. Assim, entre as mulheres com defi ci‐ 
ência gradu adas em CTEM, ocupadas, 16,3  % estavam atuando em
carreiras nesse campo e 83,7 % em outras áreas. Entre as mulheres
sem defi ci ência com a mesma formação, ocupadas, 24,1  % traba‐ 
lhavam em carreiras CTEM. Já a dife rença em relação aos homens
com defi ci ência era ainda maior. Entre aqueles gradu ados em cursos
CTEM e ocupados, 33,6 % traba lhavam no setor (Gráfico 6).
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Gráfico 6. Distri buição dos gradu ados em cursos CTEM ocupados por ocupação

prin cipal, 2010.

Descrição: gráfico com barras que indicam a distri buição percen tual dos grupos gradu ados
em CTEM segundo a sua área de ocupação prin cipal: CTEM ou outra. Há quatro barras,

para mulheres e homens com defi ci ência e para mulheres e homens sem defi ci ência.
Mulheres com defi ci ência são as que menos estão em ocupa ções compa tí veis com a

formação. Os percen tuais constam em tabela anexa no final do artigo.

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

Estar ocupado em uma carreira CTEM repre senta estar bem- 
posicionado no mercado de trabalho, na medida em que o setor
oferece postos com melhores remu ne ra ções. Ocupadas em carreiras
CTEM, as mulheres com defi ci ência aufe riam habi tu al mente, em
média, R$3.637,00 por mês 7. Fora dessas carreiras, mesmo gradu adas,
as mulheres com defi ci ência tinham rendi mento médio
de R$2.291,00 (Gráfico 7). Garantir um emprego em CTEM não chega
a ser sufi ci ente para evitar que as mulheres com defi ci ência estejam
em desvan tagem em relação aos demais grupos, mas reduz
as desigualdades.
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Gráfico 7. Rendi mento médio habi tual no trabalho prin cipal, 2010.

Descrição: gráfico de colunas que indicam os rendi mentos no trabalho prin cipal. Há quatro
colunas que se repetem para as pessoas com e sem defi ci ência: mulheres ocupadas em

CTEM, homens ocupados em CTEM, mulheres ocupadas em outras áreas, homens
ocupados em outras áreas. Mulheres com defi ci ência têm os menos rendi menos mas o

hiato sala rial se reduz quando ocupadas em CTEM. Os dados constam em tabela anexa no
final do artigo.

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

Consi de rando apenas as pessoas gradu adas que traba lhavam em
outras áreas, as mulheres com defi ci ência rece biam 89 % da remu ne‐ 
ração das mulheres sem defi ci ência. Já as mulheres com defi ci ência
gradu adas que traba lhavam em carreiras CTEM rece biam 94  % do
rendi mento de seus pares do sexo femi nino sem defi ci ência. A mesma
compa ração com os homens com defi ci ência resulta em propor ções
de 55  % e 67  % e com os homens sem defi ci ência de 50  % e 67  %,
respec ti va mente. Em outras pala vras, mesmo quando se observam
apenas pessoas com nível supe rior completo, as mulheres com defi ci‐ 
ência rece biam somente metade do que os homens sem defi ci ência
fora das áreas CTEM. Entre os profis si o nais desse setor, elas ultra‐ 
pas savam dois terços da renda deles.
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Consi de ra ções finais e pers pec ‐
tivas de pesquisa
Espera- se que este estudo tenha cumprido o seu obje tivo ao apre‐ 
sentar um pano rama da parti ci pação das mulheres com defi ci ência
nas carreiras cien tí ficas e eviden ciar a exis tência de três gargalos a
serem abor dados para o incre mento dessa participação:

56

���as restri ções de acesso ao ensino supe rior pelas pessoas com defi ci ência
em geral;

���o menor ingresso das mulheres nos cursos CTEM;
���as difi cul dades na tran sição e perma nência no mercado de trabalho, em

espe cial com alocação nas carreiras correspondentes.

Os refe ren ciais teóricos atri buem esses gargalos, em parte, às dinâ‐ 
micas próprias da divisão sexual do trabalho, da segre gação ocupa ci‐ 
onal por gênero e à discri mi nação contra pessoas com deficiência.
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Também restou demons trado, a partir da lite ra tura comen tada e dos
resul tados apre sen tados, que o aumento da presença das mulheres
com defi ci ência nas profis sões CTEM tende a ser bené fico não só
para o grupo, pelo acesso a postos com melhor remu ne ração, como
para as ativi dades desem pe nhadas, pelos bene fí cios que a diver si dade
propor ciona. É preciso, então, cons truir pontes para que esse e
outros diag nós ticos apre sen tados pela academia cheguem aos toma‐ 
dores de deci sões nas esferas públicas e privadas pertinentes.
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Por último, mas não menos impor tante, cabe sali entar a neces si dade
de dar segui mento a este estudo. Parece indis pen sável que as estu di‐ 
osas e estu di osos da defi ci ência incor porem os dados do Censo 2022
para um retrato mais atual da parti ci pação femi nina na Ciência e
explorem o cruza mento com outros aspectos rele vantes ao contexto
brasi leiro, como raça e região, bem como outras meto do lo gias. Por
exemplo, o recurso à mode lagem esta tís tica pode isolar e mensurar o
efeito de variá veis educa ci o nais comple men tares e outras rela ci o‐ 
nadas ao contexto fami liar sobre os resul tados encon trados. Já abor‐ 
da gens quali ta tivas podem contri buir agre gando a percepção das
mulheres com defi ci ência sobre as dinâ micas no mercado de
trabalho. Ao mesmo tempo, urge que a defi ci ência seja incor po rada

59



Mulheres com deficiência nas carreiras CTEM no Brasil: um retrato da desigualdade

Tabela 1. Dados para o Gráfico 1.

Grupos Popu lação com 25 anos ou mais de
idade (%)

Ocupados em
CTEM (%)

Mulheres
com deficiência

5,6 0,4

Homens
com deficiência

4,2 1,6

Mulheres
sem deficiência

46,6 25,9

Homens sem deficiência 43,6 72,1

Total 100,0 100,0

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

Tabela 2. Dados para o Gráfico 2.

Grupos Proporção de pessoas com ensino supe rior completo (%)

Pessoas com deficiência 3,9

Mulheres 4,0

Homens 3,7

Pessoas sem deficiência 12,1

Mulheres 13,5

Homens 10,5

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

Tabela 3. Dados para o Gráfico 3.

Grupos Proporção de gradu ados em cursos CTEM (%)

Pessoas com deficiência 11,7

Mulheres 6,6

como dimensão nos traba lhos das demais acadê micas e acadê micos
que enfa tizem desi gual dades sociais. A defi ci ência não é menos rele‐ 
vante que outras carac te rís ticas nas rela ções sociais, mormente nas
rela ções de trabalho.
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Homens 19,1

Pessoas sem deficiência 13,6

Mulheres 8,1

Homens 21,2

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

Tabela 4. Dados para o Gráfico 4.

Grupos e gradu ação concluída Mulheres (%) Homens (%) Total (%)

Pessoas com deficiência

Cursos CTEM 33,4 66,6 100,0

Outras áreas 62,4 37,6 100,0

Pessoas sem deficiência

Cursos CTEM 34,3 65,7 100,0

Outras áreas 61,5 38,5 100,0

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

Tabela 5. Dados para o Gráfico 5.

Grupos Nível de Ocupação (%)

Gradu ados em CTEM Gradu ados em outras áreas

Mulheres com deficiência 63,6 60,6

Homens com deficiência 69,5 63,8

Mulheres sem deficiência 80,1 78,1

Homens sem deficiência 88,5 87,0

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).

Tabela 6. Dados para o Gráfico 6.

Grupos gradu ados em CTEM e ocupados Ocupação principal

CTEM (%) Outras áreas (%) Total (%)

Pessoas com deficiência

Mulheres 24,1 75,9 100,0

Homens 36,7 63,3 100,0

Pessoas sem deficiência

Mulheres 16,3 83,7 100,0

Homens 33,6 66,4 100,0

Micro dados do Censo 2010, elabo ração da autora (2025).
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rência, traba lharam pelo menos uma hora completa em trabalho remu ne‐ 
rado em dinheiro, produtos, merca do rias ou bene fí cios (moradia, alimen‐ 
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férias, licença, falta, greve etc.” (IBGE, 2023, p. 143).

7  Valores nomi nais, não defla ci o nados, para o ano de 2010.

Português
Este artigo tem como obje tivo divulgar e analisar indi ca dores inéditos sobre
a parti ci pação das mulheres com defi ci ência nas carreiras de Ciên cias Natu‐
rais, Tecno lo gias, Enge nharia e Mate má tica (CTEM) no Brasil. O um grupo
não cons titui público- alvo de polí ticas de fomento à maior parti ci pação
femi nina nessas carreiras nem é desta cado nas esta tís ticas sobre o tema. O
texto arti cula refe ren cias teóricos do Estudos de Gênero e da Defi ci ência.
Poste ri or mente, traz indi ca dores descri tivos, cons truídos a partir dos
micro dados do Censo Demo grá fico de  2010, que abordam a formação em
cursos CTEM, ocupação e rendi mentos nessas profis sões. Demonstra- se
que as pessoas gradu adas nos cursos CTEM apre sentam maior nível de
ocupação e as que atuam efeti va mente na área auferem, em média, maiores
rendi mentos. Além disso, fica eviden ciado que a desi gual dade entre os
grupos popu la ci o nais, consi de rando as carac te rís ticas de sexo e defi ci ência,
é menor no âmbito dessas carreiras do que no mercado de trabalho em
geral. Os resul tados revelam a situ ação de desvan tagem das mulheres com
defi ci ência em relação aos homens com defi ci ência e às mulheres e homens
sem defi ci ência quanto ao ingresso e perma nência nas profis sões CTEM.

Español
Este artí culo tiene como obje tivo difundir y analizar indi ca dores inéditos
sobre la parti ci pa ción de mujeres con disca pa cidad en las carreras de Cien‐ 
cias Natu rales, Tecno logía, Inge ni ería y Mate má ticas (CTIM) en Brasil. Este
colec tivo no es desti na tario de polí ticas que fomenten la presencia feme‐ 
nina en esas disci plinas ni suele aparecer en las esta dís ticas del sector. El
texto arti cula refe rentes de los Estu dios de Género y de Disca pa cidad, y
luego presenta indi ca dores descrip tivos basados en los micro datos del
Censo Demo grá fico de 2010, rela tivos a forma ción, ocupa ción e ingresos en
CTIM. Se demu estra que las gradu adas en estas áreas tienen mayor tasa de
empleo y perciben sala rios más altos, y que la brecha de género y disca pa‐ 
cidad es menor en CTIM que en el mercado laboral en general. Sin embargo,
las mujeres con disca pa cidad siguen en desven taja frente a los hombres con
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disca pa cidad y a las personas sin disca pa cidad en acceso y permanencia en
las profe si ones CTIM.

English
This article aims to analyse and dissem inate previ ously unpub lished indic‐ 
ators on the parti cip a tion of disabled women in careers in Natural Sciences,
Tech no logy, Engin eering and Math em atics (STEM) in Brazil. Disabled
women are not the target audi ence of policies to promote greater female
parti cip a tion in STEM careers, nor are they high lighted in stat istics on the
subject. This article bring together crit ical gender and disab ility studies to
analyse previ ously unpub lished data on disabled women in STEM careers in
Brazil. It show cases descriptive indic ators, constructed from microdata
from the 2010 Demo graphic Census, which address training in STEM
courses, occu pa tion, and income in these profes sions. It demon strates that
people who graduate from STEM courses have higher levels of employ ment
and those who work effect ively in the field earn, on average, higher
incomes. In addi tion, it is evident that inequality between popu la tion
groups, taking gender and disab ility into account, is lower in these careers
than in the labour market in general. The results reveal the disad vantage of
disabled women in rela tion to disabled men and women and men who are
not disabled in terms of entering and remaining in STEM professions.
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gender inequalities, persons with disabilities, STEM careers
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